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MARGEM CIA DE MINERAÇÃO
CNPJ 06.635.659/0001-09  |  ADRIANÓPOLIS - PR

Balanço patrimonial em 31 de dezembro 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Ativos Nota 2018 2017 Passivo Nota 2018 2017
 

Circulante  Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8              40.955 7.136 Fornecedores 14              32.437 20.456
Contas a receber 9              14.608 14.958 Empréstimos e financiamentos 15            143.618 78.110
Estoques 10              36.352 37.434 Salários e encargos sociais                3.873 3.887
Impostos a recuperar 11              13.218 14.831 Impostos a recolher 16                2.441 2.289
Instrumentos derivativos 25                2.770                        - Adiantamentos de clientes                3.551                        - 
Outras contas a receber                3.938 6.483 Outras contas a pagar 17              16.464 12.871
   
 111.841 80.842             202.384 117.613
 

Não circulante  
  Empréstimos e financiamentos 15            187.257            253.498 
  Impostos a recolher 16              58.184              42.318 
Não circulante  Impostos diferidos 22                        -                1.432 
Impostos a recuperar 11              47.324 53.748 Outras contas a pagar 17                   852                    849 
Impostos diferidos 22              12.712                        - Provisão para contingências 24              11.695                 4.880 
Outras contas a receber                1.031 972  
              257.988 302.977
 61.067 54.720  
  Total do Passivo            460.372 420.590
   
Imobilizado 12 1.031.986 1.031.059  
Intangível 13 759 1.130 Patrimônio líquido 18
  Capital social integralizado            648.598 695.833
 1.032.745 1.032.189 Reserva de capital                        -              49.333 
  Ajustes de avaliação patrimonial            123.092            124.262 
  Prejuízos acumulados             (26.408)           (122.267)
  
  Total patrimônio líquido            745.282 747.161

Total do ativo 1.205.653 1.167.751 Total do passivo e patrimônio líquido         1.205.653 1.167.751

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro 2018 e 2017 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Nota 2018 2017
   

Receita de vendas e serviços 19 259.878 238.617
Custo das vendas e serviços 20           (191.059)           (181.405)

  
Lucro bruto 68.819 57.212

  
Despesas administrativas 20               (8.452)               (2.910)
Despesas comerciais 20             (54.409)             (41.264)
Perda por redução ao valor recuperável 
de contas a receber                  (800)                  (446)
Programa de participação nos 
resultados 20                  (173)                  (612)
Outras receitas e despesas 
operacionais, líquidas 20               (7.413)               (2.285)

  
(Prejuízo) lucro operacional               (2.428) 9.695

  
Despesas financeiras 21             (58.216)             (58.652)
Receitas financeiras 21 18.921 13.040

  
Despesas financeiras, líquidas 21             (39.295)               (45.612)

  
Prejuízo antes do imposto de renda 
e da contribuição social             (41.723)             (35.917)

  
Imposto de renda e contribuição social 22b 14.144 12.199

  
Prejuízo do exercício             (27.579)         1.032.189 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro 2018 e 2017 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

2018 2017

Prejuízo exercício (27.579)  (23.718)
   

Outros resultados abrangentes -  - 
  

Resultado abrangente total (27.579)  (23.718)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados 

Capital social 
subscrito

Reserva de 
capital Total

Em 31 de dezembro de 2016 Nota 593.843 49.333 29.970 125.433 (99.719) 698.860
            
Aumento de capital 18a 101.990 -             (29.970)                        -  -  72.020
Realização do custo atribuído 18f                        -  -                         -                (1.171) 1.171  - 
Prejuízo do exercício -  -                         -  -  (23.718) (23.718)
              
Em 31 de dezembro de 2017 695.833 49.333                        -  124.262 (122.267) 747.161
 
Aumento de capital 18a 25.700 -                        -                        - - 25.700 
Realização do custo atribuído 18f                        - -                        -               (1.170) 1.170 - 
Redução de Capital e reserva de capital para 
compensação de prejuízos acumulados 18a             (72.935) (49.333)                        -                        - 122.268 - 
Prejuízo do exercício                        - -                        -                        - (27.579) (27.579)
 
Em 31 de dezembro de 2018 648.598 -                        - 123.092 (26.408) 745.282

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro 2018 e 2017 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Nota 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do impostos de renda e 
contribuição social (41.723) (35.917)
Valor residual de imobilizado baixado 12 378 94
Provisão para contingências 24 6.815 1.885
Depreciação e exaustão 20 49.770 44.807
Juros incorridos no exercício 15 33.180 41.223
Provisão crédito liquidação duvidosa 9 801 446
  
 49.221 52.538 
(Aumento) ou redução nos ativos  
Contas a receber de clientes 9 451 (3.587)
Estoques 10 1.082 (4.270)
Impostos a recuperar 11 8.038 11.297
Outros ativos 2.544 (1.898)
Aumento ou (redução) nos passivos
Fornecedores 14 11.981 6.672
Salários e encargos sociais 14 (100)
Impostos a recolher 16 16.018 15.183
Outras contas a pagar 3.377 7.548
  
Caixa gerado pelas atividades operacionais 92.726 83.383 
Juros pagos 15 (19.417) (38.444)
  
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 73.309 44.939 
  
Fluxos de caixa das atividades de investimento  
Aquisição de ativo imobilizado 12 (50.642) (30.332)
Aquisição de ativo intangível 13 (52) (372)
  
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimento (50.694) (30.704)
  
Fluxos de caixa das atividades de financiamento  
Empréstimos e financiamentos tomados 15 58.833 2.312 
Pagamentos de empréstimos 15 (73.329) (84.892)
Aumento de capital 18a 25.700 101.990
Adiantamento para futuro aumento de capital - (29.970)
  
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades 
de financiamento 11.204 (10.560)
  
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 33.819 3.674
  
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 8 7.136 3.462
  
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 8 40.955 7.136
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro 2018 e 2017 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Aos Diretores da
Margem Companhia de Mineração
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Margem Companhia de Mineração 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Margem Companhia de Mineração em 31 de dezembro de 2018, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Margem 
Companhia de Mineração, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros Assuntos
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior
As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017, apresentadas como valores correspondentes nas demonstrações 
financeiras do exercício corrente, foram auditadas por outros auditores que emitiram 
uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras em 20 de 
fevereiro de 2018.  
Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Curitiba, 15 de abril de 2019

KPMG Auditores Independentes
CRC PR-007945/F-7

Cristiano Aurélio Kruk
Contador CRC PR-054366/O-0

1. Contexto operacional
A Companhia tem como objeto social a fabricação de cimento e extração de calcário. Sua atuação abrange as regiões Sul e 
Sudeste do Brasil, através do fornecimento de cimento e calcário para seus clientes e para sua controladora Supremo Cimentos.
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia apresenta excesso de passivos circulantes sobre ativos circulantes de R$ 90.543 
(R$ 36.771 em 31 de dezembro de 2017). O saldo do excesso de passivos circulantes sobre ativos circulantes é decorrente da 
utilização de parcela substancial dos recursos financeiros na construção da nova fábrica de cimentos, construção esta que se 
iniciou em 2012 e foi concluída em abril de 2015. Há que se ressaltar que o ativo circulante registra um prazo de recebimento 
do faturamento entre 30 e 45 dias enquanto o passivo circulante reflete 12 meses do serviço da dívida. Conforme estimativas da 
Administração, esse endividamento será normalmente liquidado com a geração futura de caixa pela Companhia.
O equilíbrio financeiro de curto prazo da Companhia será restabelecido a medida que ocorrer uma maior de geração de caixa, 
que permitirá à Companhia uma inversão da atual condição do seu capital circulante líquido.
A Companhia está em franca expansão com investimos em ativos de alto valor agregado, demandando assim grandes volumes 
de recursos financeiros. Nossas fontes de recursos são através de: (i) aportes de capital e/ou mútuos de nossos controladores; 
(ii) financiamentos de longo prazo com instituições bancárias.
A Companhia investe em produção de cimento, contribuindo para o desenvolvimento econômico do Brasil. Uma vez que os 
investimentos caracterizam-se como apoio à infraestrutura, acredita-se que a Companhia continuará contratando linhas de 
financiamentos de longo prazo que viabilizem o seu crescimento. Atualmente o endividamento bancário de longo prazo é em 
grande parte com instituições bancárias que buscam o desenvolvimento do Brasil e que estão atrelados diretamente ao Governo 
Federal.
Para necessidades de caixa de curto prazo, os controladores também realizarão empréstimos de mútuos, que poderão vir 
a ser transformados em aporte de capital. Adicionalmente a Companhia poderá recorrer a empréstimos de curto prazo com 
instituições financeiras para cobrir necessidades de giro operacional.
2. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, o que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), e conforme as normas 
internacionais de relatórios financeiros International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accouting 
Standards Board (IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 15 de abril de 2019. Após a sua 
emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 7.
Este é o primeiro conjunto de demonstrações financeiras anuais da Companhia no qual o IFRS 15 / CPC 47 - Receita de 
Contrato com Cliente e o IFRS 9 / CPC 48 - Instrumentos Financeiros foram aplicados. Mudanças nas principais políticas 
contábeis estão descritas na nota explicativa 6.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamento
Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
a. Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2018 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo exercício estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa 9 - mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas 
na determinação da taxa média ponderada de perda;
• Nota explicativa 12 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, 
incluindo a recuperabilidade dos bens do ativo imobilizado;
• Nota explicativa 22 - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados;
• Nota explicativa 24 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos; e

• Nota explicativa 25 - mensuração do valor justo e classificação de instrumentos financeiros.
5. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico.
6. Mudanças nas principais políticas contábeis
A Companhia aplicou inicialmente o CPC 47/IFRS 15 e CPC 48/IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2018, as quais não afetaram 
materialmente as demonstrações financeiras da Companhia.
Devido aos métodos de transição escolhidos pela Companhia na aplicação dessas normas, as informações comparativas 
dessas demonstrações financeiras não foram reapresentadas para refletir os requerimentos das novas normas.
a. CPC 47/IFRS 15 Receita de contrato com cliente
O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto 
a receita é mensurada. Ele substituiu o CPC 30/IAS 18 - Receitas, o CPC 17/IAS 11 - Contratos de Construção e interpretações 
relacionadas. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou 
serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em um momento específico no tempo ou ao longo do tempo - 
requer julgamento.
De forma prática a adoção do CPC 47/IFRS 15 não trouxe nenhum impacto significativo para a Companhia, considerando que 
a Companhia cumpre a sua obrigação de desempenho na prestação de serviços aos clientes transferindo naquele momento o 
controle dos serviços; ou, quando venda produtos, na entrega do produto. Ainda, para esta conclusão, a Companhia também 
avaliou outros aspectos, como o baixo nível de cancelamentos e, portanto, a alta probabilidade que não ocorra uma reversão 
significativa no valor da receita acumulada, a inexistência de outros componentes vendidos em conjunto com os serviços 
prestados, a inexistência de programas de fidelidade ou similares e, ainda, a inexistência de programas de abatimento (“rebate”).
b. CPC 48/IFRS 9 Instrumentos Financeiros
O CPC 48/IFRS 9 estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros e alguns 
contratos de compra ou venda de itens não financeiros. Esta norma substitui o CPC 38/IAS 39 Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração.
(i) Classificação e mensuração de ativos financeiros e passivos financeiros
O CPC 48/IFRS 9 contém três principais categorias de classificação para ativos financeiros: mensurados ao custo amortizado, 
VJORA (valor justo por meio de outros resultados abrangentes) e VJR (valor justo por meio do resultado). A classificação de 
ativos financeiros de acordo com o CPC 48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro 
é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. O CPC 48/IFRS 9 elimina as categorias antigas do CPC 
38/IAS 39 de títulos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. De acordo com o CPC 48/
IFRS 9, os derivativos embutidos em que o contrato principal é um ativo financeiro no escopo da norma nunca são separados. 
Em vez disso, o instrumento financeiro híbrido é avaliado para classificação como um todo.
O CPC 48/IFRS 9 retém em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38/IAS 39 para a classificação e mensuração 
de passivos financeiros.
A adoção do CPC 48/ IFRS 9 não teve um efeito significativo nas políticas contábeis da Companhia relacionadas a ativos 
e passivos financeiros e instrumentos financeiros derivativos. A Companhia não adota a contabilidade de hedge (hedge 
accounting) em nenhum dos períodos apresentados.
A tabela a seguir e as notas explicativas abaixo explicam as categorias de mensuração originais no CPC 38/ IAS 39 e as novas 
categorias de mensuração do CPC 48/ IFRS 9 para cada classe de ativos e passivos financeiros da Companhia em 1º de janeiro 
de 2018.
  Classificação original de  Nova classificação  Valor contábil  Novo valor
  acordo com o  de acordo com o  original de  contábil de
  CPC 38 / IAS 39  CPC 48/ IFRS 9  acordo com o  acordo com o
       CPC 38/IAS 39   CPC 48/ IFRS9
Em milhares de Reais         
Caixa e bancos  Empréstimos e recebíveis  Custo amortizado  1.227  1.227
Aplicações financeiras  Empréstimos e recebíveis  Custo amortizado  5.909  5.909
Contas a receber de 
clientes  Empréstimos e recebíveis  Custo amortizado  14.958  14.958
Outras contas a receber  Empréstimos e recebíveis  Custo amortizado  972  972
Fornecedores  Outros passivos financeiros  Outros passivos financeiros  20.456  20.456
Empréstimos e 
financiamentos  Outros passivos financeiros  Outros passivos financeiros  331.608  331.608
Outras contas a pagar  Outros passivos financeiros  Outros passivos financeiros  13.720  13.720


